
Questões prejudiciais

1) Nas circunstâncias do caso vertente, deve o artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 2201/2003 do Conselho, de 
27 de novembro de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial 
e em matéria de responsabilidade parental e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1347/2000 (1) (conforme alterado, a 
seguir «Regulamento n.o 2201/2003»), ser interpretado no sentido de que:

a residência habitual de uma criança de 18 meses é no Estado-Membro que, pelas circunstâncias seguintes, traduz uma 
certa integração da criança num ambiente social e familiar: a nacionalidade do progenitor que exerce quotidianamente a 
custódia da criança, o facto de esta se exprimir na língua oficial desse Estado-Membro, o facto de aí ter sido batizada e de 
aí ter passado períodos de até três meses no decurso das licenças parentais deste progenitor e de outras licenças de que 
este beneficiou durante as épocas festivas, bem como os contactos com a família deste progenitor,

quando a criança reside o resto do tempo com esse progenitor noutro Estado-Membro, onde esse progenitor está 
empregado com base num contrato de trabalho por tempo indeterminado e onde a criança mantém contactos regulares 
mas limitados no tempo com o outro progenitor e a sua família?

2) Para determinar, com base no artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento n.o 2201/2003, a residência habitual de uma criança de 
18 meses, que, em virtude da sua idade, se encontra quotidianamente sob a custódia de apenas um dos seus progenitores 
e que mantém contactos regulares mas limitados no tempo com o outro progenitor, em caso de inexistência de acordo 
dos progenitores quanto ao exercício do poder paternal e ao direito de visita da criança, há que ter em conta em igual 
medida, na apreciação da integração da criança num ambiente social e familiar, os laços que unem a criança com cada 
um dos seus progenitores, ou importa ter em conta em maior medida os laços com o progenitor que exerce 
quotidianamente a custódia?
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Questões prejudiciais

1) Deve ser recusada a isenção fiscal prevista no artigo 138.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro 
de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (1), para as transferências intracomunitárias 
a partir de um Estado-Membro, se o sujeito passivo que realiza essa transferência para outro Estado-Membro tiver 
declarado a aquisição intracomunitária relacionada com a transferência intracomunitária, mas numa operação posterior 
sujeita a imposto relativa aos mesmos bens, realizada noutro Estado-Membro, cometer uma fraude fiscal, que consiste 
em declarar indevidamente uma entrega comunitária isenta a partir desse outro Estado-Membro?

2) Para a resposta a dar à primeira questão é relevante que o sujeito passivo, no momento da transferência 
intracomunitária, já tivesse a intenção de praticar uma fraude fiscal com os mesmos bens numa operação posterior?
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